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    Dedico este livro ao meu Pai, referência humana e política, que tanto influenciou minhas trajetórias militante e acadêmica, e a minha querida Mãe (in memoriam), onde quer que Ela esteja, seus ensinamentos e demonstração de amor sempre estarão vivos no meu coração.


  




  

    Também os direitos do homem são Direitos históricos, que emergem gradualmente das lutas que o homem trava por sua própria emancipação e das transformações das condições de vida que essas lutas produzem.




    (Norberto Bobbio)


  




  

    PREFÁCIO




    Essa obra, decorrente da dissertação de mestrado em Ciências Humanas, de Gabriel Marcello Jordão Cirera, traz contribuições para a discussão, sempre atual e necessária, sobre movimentos operários.




    Em um momento de fortes ataques aos direitos dos trabalhadores o livro O Supremo Tribunal Federal e a Repressão à Greve Geral de 1917, nos lembra das lutas de homens e mulheres por direitos básicos, nos mostra a importância do bom combate, em prol de causas justas, mesmo com riscos à integridade física, à vida, à liberdade pessoal.




    A obra discute a Greve Geral de 1917, que ocorreu na capital paulista e teve seu auge na “semana sangrenta” – entre 09 e 16 de julho de 1917 – com a morte do jovem José Martinez – sapateiro, militante anarquista espanhol - após uma violenta ação da Força Pública. Nesse momento, a greve já alcançava cerca de trinta e cinco empresas com mais de 15.000 trabalhadores em greve. Ao longo da semana o movimento cresceu e estima-se a participação de mais de 50.000 trabalhadores.




    O funeral do Martinez transformou-se em uma grande manifestação contra a exploração, contra a burguesia e contra o estado. As paralizações, localizadas, iniciadas meses antes por melhores salários e condições de trabalho, sobretudo focando no trabalho infantil e feminino, se transformou em uma Greve Geral, influenciando manifestações em outras partes do país e gerando uma grande preocupação para o governo federal.




    Diante do impasse, foi criado, em 13 de julho, uma Comissão de Imprensa para mediar as negociações e colocar fim ao impasse. Com o fim da greve restou claro que a vitória era dos trabalhadores, pelo menos no primeiro momento, com as manifestações nas ruas da cidade e o acordo firmado, além das promessas das autoridades governamentais em melhorar as condições de vida das classes mais pobres, o sentimento era de esperança por parte das classes pobres, de que períodos melhores viriam, entretanto não foi bem assim. A partir do fim da greve começou a perseguição aos líderes do movimento grevista, para isso a polícia infiltrou no meio operário grande número de agentes com a finalidade de descobrir quem eram os cabeças e instigadores que inflamavam os trabalhadores contra os patrões e as autoridades governamentais.




    O relatório da polícia apontou como líderes e principais instigadores do movimento Edgard Leuenroth e Antonio Nalepinski, dentre outros, sendo que a maioria eram militantes anarquistas. O documento também apontou para a existência de um plano subversivo (constatação essa sem base fática ou probatória) para perturbar a ordem pública com a finalidade de desestabilizar o poder constituído.




    Após historicizar de forma crítica a Greve de 1917, o autor, discute a criminalização dos operários através de instrumentos legais criados para promover o controle do proletariado, em especial o Código Penal de 1890 (Decreto nº 847, de 11 de outubro de 1890) e a Lei Adolfo Gordo (Decreto nº 1.641, de 7 de janeiro de 1907) de expulsão de estrangeiros, sobretudo os anarquistas. Para o conjunto de trabalhadores o Código Penal era o principal instrumento legal de coerção, para os trabalhadores estrangeiros a Lei Afonso Gordo era uma espada pairando sobre suas cabeças, com o risco de expulsão do país a qualquer momento, pois como indicava seu artigo primeiro “O estrangeiro que, por qualquer motivo, comprometter a segurança nacional ou a tranquillidade publica, póde ser expulso de parte ou de todo o territorio nacional”.




    A partir desse ponto, esse trabalho, avança na análise do processo judicial e a criminalização do movimento operário pelo judiciário. Mostra como ocorreu uma perfeita sincronia entre os poderes da República para promover a legalidade e legitimidade da repressão aos trabalhadores. Observamos uma análise primorosa da documentação, em especial o processo de habeas corpus impetrado em favor dos trabalhadores grevistas expulsos, para dar sustentação às suas teses.




    Esse documento foi localizado, pelo autor, no arquivo do Supremo Tribunal Federal - no Arquivo Nacional - intitulado “Habeas Corpus nº4.386/1917”. Mesmo com as dificuldades decorrentes de um documento antigo, com partes manuscritas, Gabriel Cirera conseguiu mostrar como se operou a ação do Estado no processo de criminalização dos grevistas estrangeiros, que acabaram expulsos do país. O Habeas Corpus, conhecido como o “remédio heroico” pela sua capacidade de sanar injustiças, não logrou o êxito esperado.




    Não nos causa surpresa pois, ainda que previsto na Constituição Federal de 1891, a eficácia desse “remédio” depende do sistema judiciário que, como bem colocado pelo autor ao longo de toda sua obra, sempre atuou junto aos demais poderes para criminalizar o movimento operário e tentar impedir o avanço dos movimentos grevistas em outras regiões do país.




    Triste ironia, 100 anos após a greve de 1917, um Congresso eleito pela população confiscou direitos históricos dos trabalhadores. Em abril de 2017, foi aprovada por 296 votos a favor e 177 contrários à proposta principal da Reforma Trabalhista, pela Câmara dos Deputados e depois encaminhada para o Senado, tendo sido aprovada, em 11/07/2017, por 50 votos a favor, 26 votos contra e uma abstenção. Após a sua regulamentação, pelo Projeto de Lei 13.467/2017, dois dias após foi sancionada pelo Presidente da República, Michel Temer.




    Entre outros princípios, a nova lei estabeleceu que o empregado passaria a ter a prerrogativa de negociação com o patrão, sem se submeter ao crivo do sindicato desconsiderando, pois, a disparidade de forças que regem capital e trabalho.




    Assim, vendendo a ideia de autonomia e independência para os trabalhadores, a lei, na realidade pura e simples, abriu brechas para ataques sistemáticos aos sindicatos e, por via de consequência, tornando os trabalhadores cada vez mais presos e dependentes de seus patrões.




    Discutida e votada no Legislativo, sancionada no Executivo e pouco questionada pelo Judiciário, a Reforma Trabalhista contou com a união dos três poderes da República para atacar os sindicatos e enfraquecer a luta dos trabalhadores.




    Em nome da modernização do mundo do trabalho, a Reforma Trabalhista vendeu a ideia de “autonomia” e “liberdade” para os trabalhadores, mas no final conseguiu deixá-los ainda mais dependentes diante de seus patrões. A consciência de classe expressa pela frase “Operários do mundo todo, uni-vos”, da Segunda Internacional e o apelo à Revolução do Manifesto Comunista, de 1848, foram submersos pela união inabalável da burguesia.




    Assim, esse livro, O Supremo Tribunal Federal e a Repressão à Greve Geral de 1917, que trata de 1917 nos diz muito, também, sobre o momento atual.




    Luiz Antonio Dias, primavera de 2022


  




  

    INTRODUÇÃO




    A partir da segunda metade da década de 2010, o Brasil enfrentou uma grave crise econômica, que foi agravada pela crise política, nesses momentos de crise do capitalismo há sempre o acirramento entre as classes sociais com interesses conflitantes, e surge nesse epicentro a figura do Estado, como sujeito responsável por tomar medidas que estimule a economia.




    Quando se diz em medidas para retomada do crescimento econômico, principalmente nas últimas décadas, podemos entender em extinção ou diminuição dos direitos sociais, principalmente os direitos dos trabalhadores: como reforma da previdência em trâmite no Congresso Nacional, flexibilização dos direitos trabalhistas por meio da Reforma Trabalhista de 2017 e etc. Poucas vezes, as classes capitalistas, formada pela burguesia agrário-industrial foram responsabilizadas nos momentos de crise; dessa forma, assuntos como imposto sobre grandes fortunas, limitação da taxa de lucro, são relegados à segundo plano. E, por sua vez, direitos conquistados pelos trabalhadores desde suas primeiras organizações são colocados em “xeque”.




    O movimento operário no Brasil, tem seus primórdios no final do século XIX e no início do século XX, com a extinção jurídica (Lei Áurea) da escravidão em 1888 se inaugura o período de instalação da mão de obra assalariada, que coincidirá com o início da industrialização do país, mesmo que ainda de forma tímida.




    Claro que nas primeiras décadas dos séculos XX, o Brasil ainda era um país predominantemente rural, porém nas principais cidades começaram a surgir uma indústria incipiente – impulsionada pelo capital excedente da economia cafeeira aplicado na produção de bens de primeira necessidade -, que vai absorver boa parte dos imigrantes que ingressaram no país na época.




    Dessa forma, surgiram novas relações de trabalho – ainda não absorvidas a cultura nacional -, que ainda remontam os tempos escravistas, pois, mesmo com a introdução do trabalho assalariado, as relações pautadas no liberalismo negocial, criaram uma condição miserável para os trabalhadores: jornadas de trabalho extenuantes, precarização do trabalho, castigos corporais, descontos compulsórios e arbitrários, labor infantil e etc.




    Com o tempo, os trabalhadores começaram a se organizar para lutar por melhorias dessa situação degradante, e assim surgem os primeiros sindicatos – ou associações análogas em caráter primitivo, mas com considerável organização – que foram liderados pelos imigrantes europeus (principalmente italianos e espanhóis) com uma pauta de reinvindicação absurda para grande parte do empresariado nacional, que teve o respaldo estatal para combater as demandas pretendidas pelos trabalhadores.




    Assim o cenário no início do século XX era o seguinte: politicamente, estávamos em plena Primeira Republica (1889 – 1930), com a descentralização do poder entre as oligarquias regionais – principalmente a paulista e mineira -, setores estes que ditavam os rumos políticos e econômicos do país; é o período de intensa imigração – que veio substituir a mão de obra escrava na lavoura de café – massa esta que junto com os negros e os migrantes do interior formaram a base da classe operária em desenvolvimento; por outro lado, tivemos o início da industrialização no país, sendo que nas principais cidades (São Paulo e Rio de janeiro) começaram a surgir grupos de industriais, que no caso paulista tem como expoentes as famílias Crespi, Jafet, Matarazzo, entre outras.




    O embate entre os trabalhadores e industriais, fundado em seus interesses antagônicos, ditou a tônica da história do movimento de luta por direitos sociais no período da Primeira República. O Estado surgiu então como mediador dessa situação, pois quase em todas as oportunidades apontava para os interesses dos capitalistas e dessa forma ajudou a oprimir as classes trabalhadoras, utilizando-se do seu braço armado: a polícia, que utilizou como expediente para desarticular os movimentos operários a violência, dessa forma, a questão social era tratada pelo governo como “caso de polícia”.




    Por sua vez, o operariado, como forma de luta, utilizou do expediente que na época tinha certa eficácia, mesmo que essa forma de luta requeira um amadurecimento da consciência de classe: a greve!




    O período em voga (1889 – 1930), está permeado de movimentos grevistas, que tinham como pauta de reivindicações a melhoria das condições de vida – cabe ressaltar que esses movimentos não se limitavam as condições degradantes de trabalho, mas também as medidas do Estado com relação ao custo de vida e a carestia infligida a população provocada pelo açambarcamento de mercadorias e o envio da produção para o exterior -, sendo que esses movimentos foram esmagados pela mão do Estado.




    Dentre as greves do período, a mais emblemática (pelo menos para o Estado de São Paulo), foi a Greve Geral de 1917, que parou a capital paulista por mais de dois meses, e teve seu auge na chamada “semana trágica”; esse movimento teve como diferencial a sua generalização para outros segmentos e setores dos trabalhadores – com figuras de liderança ideologicamente anarquistas - e também a sua influência para outros polos operários no Brasil, se generalizando e causando preocupações para as autoridades governamentais a nível nacional, algo novo na história do país.




    Destarte, o presente trabalho tem seguinte temática: a criminalização do movimento operário na Primeira República do Brasil, com foco na repressão a Greve Geral de 1917 em São Paulo.




    O Objetivo principal da pesquisa é responder a seguinte questão: houve a criminalização e a repressão do movimento grevista de forma arbitrária ou ilegítima pelos poderes do Estado?




    Como base da pesquisa, e meio de alcançar os objetivos, trabalharemos as seguintes fontes:




    No capítulo dois, apresentaremos primeiramente o Código Penal de 1890, na medida em que, se o objetivo do trabalho é perscrutar sobre a criminalização do movimento operário, devemos saber o que a lei penal apresentava sobre o tema.




    No mesmo capítulo, continuando o estudo da legislação do período em relação à opressão da classe trabalhadora, destrincharemos o texto da Lei Adolfo Gordo (Decreto 1641 de 1907), que previa as regras para expulsão de imigrantes do país e a sua instrumentalização em relação à perseguição dos grevistas.




    Por fim, no capítulo três, a fonte analisada muda o foco do Legislativo para o Judiciário, para tanto, examinaremos o Habeas Corpus nº 4.386/1917. Este processo foi a medida interposta pelos advogados dos líderes grevistas que foram expulsos pelo poder Executivo após a greve. Assim, o objetivo é desvendar como o Judiciário se posicionou no caso.




    A metodologia que será aplicada tem duas diretrizes, no caso das legislações, utilizaremos a Hermenêutica Jurídica através dos métodos sociológico e teleológico/finalista, já os processos judiciais serão analisados pelo método indutivo, buscando através dos fragmentos chegar numa conclusão geral.




    Para problematização dos resultados obtidos, utilizaremos como referencial teórico o Materialismo Histórico Dialético de Karl Marx, bem como a Teoria Tridimensional do Direito de Miguel Reali. A partir desse embate serão determinadas as considerações finais.




    Dessa forma, a ideia é apresentar um caráter interdisciplinar durante a construção do trabalho, seja através da apresentação do recorte histórico, contextualizando o período da Greve, ou mesmo o material que será analisado provenientes da área do Direito – leis e processo judicial -, ou mesmo o método de análise, que como acima apresentado foram selecionados dentre a Sociologia, História e Direito.




    A base bibliográfica tem como pilares as seguintes obras – considerando que o trabalho tem escopo interdisciplinar (Direito, Sociologia e História) –, Trabalho Urbano e Conflito Social de Boris Fausto, Espírito da Revolta: a Greve Geral Anarquista de 1917 de Christina Roquete Lopreato, As greves de 1917 em São Paulo e o processo de organização proletária de Yara Khory, Uma revolta urbana: a Greve Geral de 1917 em São Paulo de Edilene Toledo e Luigi Biondi, Lições Preliminares de Direito de Miguel Reali e História do Direito do Trabalho no Brasil: curso de Direito do Trabalho de Jorge Luiz Souto Maior. Logicamente, essas obras são o fundamento teórico principal, pois outros autores também complementarão a pesquisa.




    Nesse sentido, a dissertação terá três capítulos, que em síntese trarão as seguintes ideias:




    Capítulo 1: descrever a Greve Geral de 1917, fazendo uma análise dos motivos que levaram a eclosão do movimento, o desenrolar dos fatos, a repressão, até o seu desfecho, bem como o papel dos elementos sociais (operários, industriais e Estado) em cada etapa da Greve, ainda mais, identificar as ideologias principais e predominantes no meio operário e na liderança do movimento, e por fim, analisar a composição sociológica e étnica do operário em São Paulo.




    Capítulo 2: conhecer e analisar a legislação utilizada como base legal às acusações dos processos que investigaremos no capítulo seguinte, e também como lastro para criminalização do movimento pelo aparelho repressivo do Estado. Ainda, fazer uma análise dos interesses dos estamentos sociais sobre a criação e modificação da lei de expulsão, e sobre a instrumentalização do direito penal como forma de imputar crime aos líderes grevistas.




    Capítulo 3: Investigar qual a interpretação que o Poder Judiciário, mais especificamente o Supremo Tribunal Federal deu para as acusações aos pacientes (líderes da greve) que interpuseram o Habeas Corpus, para impedir a expulsão do país, e responder as seguintes questões: o julgamento foi jurídico ou político? Como a ideologia anarquista é tratada durante o processo? Qual a repercussão do caso?




    Por fim, a pesquisa busca através de um viés interdisciplinar - que por sua essência tem como ideia a ampliação da capacidade de investigação e se esquivar da especialização do conhecimento que limita a área de atuação do pesquisador - entender como que os poderes do estado Republicano (legislativo, executivo e judiciário) tratavam a questão das relações de trabalho, com foco na repressão do principal movimento do período: a Greve Geral de 1917.


  




  

    1. A GREVE GERAL DE 1917 E O MOVIMENTO OPERÁRIO




    A greve geral de 1917 em São Paulo foi a manifestação política urbana mais impressionante da Primeira República. A greve assumiu dimensões vastas, o governo (pelo menos momentaneamente) se sentiu ameaçado, e o movimento operário começou rapidamente a se expandir. Essa última consequência pode ajudar a explicar a ferocidade da repressão que irrompeu em larga escala dois meses mais tarde.




    (Paulo S. Pinheiro e Michael M. Hall)




    O movimento grevista como conhecemos nos dias atuais é um acontecimento que tem como base a revolta dos trabalhadores em relação a sua má condição de vida, decorrente da precarização de suas relações de trabalho, e, se originou nos primeiros momentos do desenvolvimento do capitalismo na Europa no século XIX.




    Nesta época, tivemos a intensificação da Revolução Industrial – primeiramente na Inglaterra e depois no resto da Europa -, com grande fluxo de camponeses que foram expulsos de suas terras e migraram para as cidades em busca de trabalho, tal massa de pessoas era aguardada pelas fábricas, nas indústrias em expansão, formando assim um novo estamento ou componente social: o proletariado ou classe operária.




    A economia que se desenvolvia nesse período tinha como essência o liberalismo, baseado na teoria de Adam Smith da invisible hand1 ou o famoso laissez faire2, onde as relações econômicas e políticas não deveriam ter a intervenção do Estado, assim, especificamente no caso das relações de trabalho, ficariam os capitalistas e trabalhadores livres para negociarem a forma e regras de contratação que melhor lhe conviessem.




    Entretanto, a combinação de igualdade de negociação - consubstanciada no exercício do estado mínimo - com o maior poder econômico dos capitalistas, gerou uma situação extremamente precária para a incipiente classe trabalhadora, que vivia frequentemente na carestia de vida e em condições laborais degradantes, dada sua posição hipossuficiente em relação aos industriais.




    Dessa forma, o operariado começou a se organizar como classe social, na finalidade de lutar por melhores condições de trabalho. Como não poderia contar com alguma medida protetiva do Estado, o meio encontrado pelos trabalhadores foi a chamada “ação direta”: a greve.




    No final do século XIX temos o fenômeno que Eric Hobsbawm denominou de “Era dos Impérios”, período em que o capitalismo já amadurecido nos grandes centros europeus e também na América do Norte, busca novas áreas de influência, se materializando em uma corrida colonial, tendo como alvos os continentes da Ásia, África e América do Sul. É nesse momento histórico que temos no Brasil o início da industrialização, principalmente com a instalação das primeiras fábricas. Assim, como nos países europeus, a incipiente classe operária incorreu nas mesmas circunstâncias acima descritas: ausência do Estado, liberalismo econômico, precarização do trabalho, carestia de vida.




    Caberia ao Estado, através do Direito, a função de criar dispositivos para a proteção dos trabalhadores, porém as leis emanam do Poder Legislativo, que no caso do Brasil, representava as classes mais poderosas, que por sua vez, não tinham interesse em melhorar a vida dos trabalhadores. Dessa forma, como ocorreu nos países europeus, a forma utilizada pelos trabalhadores para lutar por direitos foi, também, a ação direta: a greve.




    Nesse sentido, a Greve Geral de 1917 foi um dos principais eventos que simbolizou essa luta da classe operária em formação, contra os efeitos do capitalismo emergente no Brasil nas primeiras décadas do século XX.




    Dado essa breve contextualização, devemos esmiuçar o objeto desse capítulo em seus aspectos conceituais e etimológicos. Dessa forma, a greve como conceito possui vários aspectos ou perspectivas, podemos defina-la através da Economia, da Sociologia ou mesmo pela História, mas, é no mundo do Direito que extraímos o conceito desse fenômeno social:




    Tradicionalmente a greve tem sido entendida como cessação do trabalho, acertada por um grupo de trabalhadores, com o objetivo de defender seus interesses profissionais. Nesta Noção aparecem quatro elementos que parecem estar incluídos na maior parte das definições: abstenção transitória de prestar serviços habituais, por uma atitude concertada e coletiva de um grupo de trabalhadores, para promover um interesse profissional. (DEL CASTILLO, 1994, p. 20)




    Assim, podemos dizer de forma ampla, que a greve ocorre quando um grupo de trabalhadores decide paralisar a produção ou a atividade econômica de determinado estabelecimento, com a finalidade de obter algum interesse ligado à melhora das relações e condições de trabalho.




    Etimologicamente, o termo “greve” tem origem na França. Em Paris havia a Praça do Hotel de Ville, local onde se aglomeravam os trabalhadores - principalmente os desempregados -, para discutir sobre a sua situação como classe social e também as reivindicações que necessitavam. Era, ainda, um local onde os empregadores procuravam operários para trabalharem em suas fábricas, dada a alta concentração mão de obra ociosa. Essa praça ficava próxima ao Rio Sena, que por causa do curso das águas, tinha grande quantidade de areia e pedregulhos, assim:




    Tal praça, após enchentes do Sena, ficava cheia de detritos – chamados no baixo francês de “gravé”, passou a ser chamada “Place de la Gravé”, e mais tarde, por vício da pronuncia, “Place de la Grève”, donde “grève”, com significado que até hoje perdura, com uso e compreensão generalizados. (NETO, 1993, p. 63)




    Nesse sentido, podemos definir, também, o conceito de greve como fenômeno sociológico, se considerarmos a epistemologia de Max Weber através dos tipos ideais, que nada mais são que uma construção utópica do objeto de estudo, feita pelo pesquisador através do levantamento dos elementos que julga serem essenciais para interpretação do fato social “... Ao elaborar o tipo ideal, parte-se da escolha, numa realidade infinita de alguns elementos do objeto a ser interpretado que são considerados pelo investigador os mais relevantes para explicação” (QUINTANERO, 2011, p. 112)




    Assim, no processo de investigação do conceito greve, e para criar o tipo ideal necessário, podemos considerar quatro elementos do fato social, ou ação social, para Weber: 1 – a greve surge do acirramento do conflito entre capital e trabalho (por algum dado motivo, condições precárias dos operários, por exemplo); 2 – após essa contradição temos a parada da produção como forma de protesto dos trabalhadores; 3 – em seguida, surge a reação do capital, que na maioria das vezes é assessorado ou mesmo capitaneado pelo Estado, com uma forte repressão e criminalização do movimento, caso essa ação seja bem sucedida, a greve acaba como fenômeno; entretanto, se os grevistas conseguirem manter a paralização, surge uma nova etapa; 4 – Os capitalistas resolvem negociar com os grevistas, e através da composição entre as partes os operários voltam ao trabalho.




    Nesse capítulo, analisaremos a Greve Geral de 1917 em São Paulo, e no decorrer da explanação tentaremos identificar os elementos do tipo ideal que acabamos de formar, contrapondo os fatos narrados com os elementos previamente apontados, e veremos se há uma aproximação entre ambos.




    Com essa breve introdução – considerando os componentes histórico, conceitual, etimológico e epistemológico – sobre a greve, estamos prontos para adentrar especificamente em nosso objeto de estudo, que nesse primeiro capítulo terá três partes que compõe o alicerce de toda a pesquisa.




    Na primeira parte, discorreremos de forma aprofundada sobre a Greve Geral de 1917 em São Paulo, com ênfase em seus aspectos mais relevantes, quais sejam: os motivos que levaram ao movimento, o desenrolar dos fatos com as ações dos principais atores e o desfecho e suas consequências. Como a descrição da greve é a base desse capítulo, esse será o ponto mais desenvolvido e extenso.




    Os outros dois tópicos têm como função identificar os elementos que foram reprimidos e criminalizados pela pelas forças repressivas do Estado durante e depois da greve; e, também, introduzir os outros dois capítulos que compõe a pesquisa. Assim, no segundo tópico apresentaremos a composição e organização da classe operária e no terceiro discutiremos a importância da ideologia anarquista para o movimento grevista.




    1.1 A GREVE GERAL DE 1917 EM SÃO PAULO




    O ano de 1917 iniciou de forma trágica para as classes mais pobres da cidade de São Paulo, vítima da falta de bens de primeira necessidade, e com a consequente alta nos preços desses produtos, a população vivia a beira da miséria. Ainda mais, os preços dos aluguéis alcançavam valores fora da realidade para a incipiente classe operária urbana, que, com seus rendimentos abaixo da subsistência, viviam da forma mais precária possível.




    Os açambarcadores percorriam o interior do Estado efetuando a compra dos produtos alimentícios nas fazendas, com a intenção de reter a mercadoria para exportar com melhores preços de venda. Dessa forma, a cidade via-se à mercê da inflação sobre os preços dos produtos de primeira necessidade, resultado da deficiência de abastecimento pela produção interna, intensificada pela deflagração da Primeira Guerra Mundial3 (1914-1918) que implicou na suspensão da importação de produtos (como o trigo argentino) e fomentou a exportação de outros (principalmente alimentos) para os países beligerantes. Entretanto, além do açambarcamento, base da inflação, a população sofria com as falsificações dos produtos:




    além do aumento continuo nos preços dos produtos alimentícios, os paulistanos se viram às voltas com a adulteração e a falsificação de alimentos que atingiu, no ano de 1917, proporções jamais alcançadas. Substâncias tóxicas como areia, caulim e serragem de madeira eram adicionadas ao açúcar, farinha de trigo e farinha de mandioca, respectivamente. O leite era aumentado com água e polvilho e ao sal misturava-se areia e vidro moído. O vinagre era ácido acético diluído em água. (LOPREATO, 1997, s/n)




    Em contra partida, as autoridades governamentais se mantiveram inertes em relação às condições acima apontadas, pois os açambarcadores continuaram agindo livremente sem nenhuma regulação por parte do Estado, e por outro lado, os falsificadores de alimentos não tiveram uma fiscalização efetiva dos produtos comercializados com a população de baixa renda, pois as classes mais abastadas da oligarquia paulista consumiam gêneros importados, não sofrendo assim com a má qualidade dos produtos à disposição dos operários.




    Além da situação de carestia de vida causada pela situação acima descrita, a classe operária estava relegada a condições de trabalho extremamente precárias e insalubres, com jornadas de trabalho extenuantes, salários baixíssimos, dentre outras situações degradantes. O trabalho infantil e feminino, com o recrutamento intensivo de mulheres e crianças para substituir a mão de obra masculina nas fábricas, também era pauta de reclamações por parte dos trabalhadores, pois tal contingente era força de trabalho mais barata e considerada mais fácil de ser controlada pelos patrões.




    certas funções eram privativas das mulheres e crianças que chegaram a constituir, no ano de 1917, mais da metade da mão de obra empregada em algumas fábricas e oficinas ou até mesmo todo o contingente, com exceção dos técnicos. À mulher pagava-se, em média a metade do salário pago ao homem, a criança, quando remunerada, recebia cerca de 10%.




    Além das vantagens econômicas proporcionadas pela redução nos custos da força de trabalho, a mulher e a criança eram consideradas criaturas mais dóceis e de melhor adaptação à disciplina do trabalho. (LOPREATO, 1997, s/n)




    Os trabalhadores estavam isolados em relação aos problemas que enfrentavam, pois recebiam baixos salários – e sem perspectiva de aumento, pois a livre negociação deixava o patrão em vantagem, sendo que, com a existência de um “exército de reserva”4 (MARX, 2011) o trabalhador insatisfeito com o salário era facilmente substituído – e tinham que viver sob intensa alta dos custos de vida, pelos motivos explicados.




    As reivindicações passaram a ter como alvo os governantes, pois nada se esperaria da burguesia industrial, na medida em que “industriais e governantes foram alertados sobre as dificuldades enfrentadas pelos operários na aquisição dos produtos necessários para a reposição da sua força de trabalho e para a manutenção da família“ (LOPREATO, 1997, s/n). Porém, nada fizeram, nenhuma medida efetiva para a redução do custo de vida foi tomada, e, muito menos, em relação à regulação das relações laborais, em vista de diminuir os abusos dos industriais nos processos de produção.




    Diante o exposto, temos identificado no início do ano de 1917, o primeiro elemento do tipo ideal traçado na introdução: acirramento do conflito entre capital e trabalho.




    Em defesa dos trabalhadores, tivemos parte da imprensa que no ano de 1917, fez uma série de denúncias em relação às condições da força de trabalho utilizada nas fábricas, tendo como “carro chefe” a deflagração da exploração do trabalho infantil:




    Para fazer cessar as práticas abusivas contra o menor trabalhador, a imprensa invocou o Estado para fazer cumprir a legislação existente sobre o trabalho infantil. Também foram sugeridas diversas medidas no sentido de incorporar na lei novos dispositivos para preservar a saúde física e moral do menor trabalhador, como a fixação do máximo de horas de trabalho segundo as diversas idades, alternando-se com as horas de repouso dominical obrigatório, garantia de cumprimento do contrato de locação de serviços e organização de um código regulamentando o serviço operário. (LOPREATO, 1997, s/n)




    Entretanto, as denúncias efetuadas não surtiram nenhum efeito prático, e, é nesse momento que surgiu um grupo de operários (principalmente imigrantes europeus ou descendentes diretos destes) que assumiram a liderança mais aguerrida dos trabalhadores em relação a inércia dos governantes e industriais: os anarquistas.




    A ideologia anarquista tem por base o afastamento da luta institucional, ou seja, entendem que a via eleitoral e a luta no legislativo para criação de leis protetivas não possuem chance de êxito efetivo:




    A organização estatal total e imediatamente identificada com a burguesia é inimiga irreconciliável dos oprimidos, que devem combate-la; o Estado, através da aplicação e do exercício da coerção legal e policial-militar, perpetua as relações sociais de dominação. Entrementes, o Estado não se utiliza da coerção legal (castigo aos que não se ativerem as normas, leis ditadas pela burguesia) e física (força armada), mas também uma coerção mais sutil e eficaz, a coerção moral. (MAGNANI, 1982, p. 70)




    Para os anarquistas o estado assume o papel de encobrir as contradições sociais e a opressão de uma classe sobre a outra, apresentando a sociedade como um todo harmônico e de interesses convergentes, mas claro que sempre a serviço da classe burguesa. Dessa forma, os anarquistas organizaram um método de luta fora as instâncias institucionais: a luta direta, ou a ação direta.




    Em março de 1917, os anarquistas assumem a luta por melhores condições de trabalho dos operários – como foco no caso do trabalho infantil – e começam a fomentar uma série de manifestações públicas com a intenção de agitar a massa de trabalhadores à lutar e pressionar as autoridades governamentais, e também, incutir a ideologia revolucionária anarquista, o que obtiveram certo êxito.




    Para dar vigor e impulso a campanha, os libertários decidiram realizar comícios públicos e elegeram os bairros populares como os lugares, por excelência, da atuação do Comitê Popular de Agitação Contra a Exploração dos Menores Operários, formado pela liderança mais expressiva das correntes anarquista de São Paulo. Durante os meses de março e abril realizaram comícios na Lapa, Brás, Cambuci, Bom Retiro, Ipiranga, Belenzinho, Mooca, Pari e Bexiga. (LOPREATO, 1997, s/n)




    Os trabalhos de agitação efetuados pelos anarquistas nos primeiros meses de 1917 começam a surtir efeito – claro que a condição miserável da população era terreno fértil para as ideias libertárias5 –, sendo que, nas manifestações de Primeiro de Maio, já estava latente que a classe trabalhadora tinha saído do estado de letargia em que se encontrava, e estava disposta a lutar pelos seus direitos.




    Assim, começaram a surgir organizações operárias nos bairros de maior concentração de trabalhadores, florescendo esses grupos nos principais polos industriais da cidade, com o nome de “ligas de resistência”. Tais organizações proletárias seriam embriões dos futuros sindicatos, e, tinham como finalidade a ajuda mútua entre os operários, a luta contra as classes opressoras e também ação reivindicativa em face do estado e sua falta de atuação na implantação de políticas públicas em favor das classes mais pobres.




    A primeira liga operária foi constituída no mês de maio na Mooca, bairro onde funcionavam importantes indústrias têxteis. Em seguida, elas surgiram no Belenzinho, Lapa, Água Branca, Brás, Cambuci, Bom Retiro, Vila Mariana e Ipiranga. Logo ao se formarem, as ligas adquiriram caráter combativo. Os associados foram incentivados a não esperarem a boa vontade dos patrões ou o empenho do governo em melhorar a qualidade de vida da população. Deveriam usar a própria autoridade para exigir dos patrões melhores condições de salário e de trabalho. (LOPREATO, 1997, s/n)




    Nesse panorama que chegamos ao mês de maio de 1917, com a situação dos operários cada vez pior, porém agora, de certa forma, estavam mais organizados e com a consciência de classe mais latente, além de objetivos mais claros, e uma liderança mais experiente e combativa. Assim, o cenário para uma revolta geral estava deflagrado, somente faltava o estopim para que como um rastro de pólvora a greve se instaurasse e se alastrasse por toda a cidade.




    No dia nove de junho, os tecelões do Cotonifício Crespi6 (indústria têxtil localizado na Mooca), apresentaram as seguintes reivindicações para a administração da fábrica: aumento salarial entre 10% e 15% sobre o salário em vigência e o fim do imposto pró-pátria em favor do Comitato Italiano Pró Pátria (um tributo de guerra imposto pelos industriais italianos aos seus trabalhadores, dirigido ao esforço de guerra italiano). Após análise das demandas dos operários, a direção da fábrica decidiu por não atender as solicitações, nem mesmo de forma parcial, ante a recusa, os trabalhadores cruzaram os braços e paralisaram os teares.




    Nesse momento, está identificado no período histórico o segundo elemento do tipo ideal traçado na introdução do capítulo, qual seja: a parada da produção pelos trabalhadores como forma de protesto.




    Depois de recusar-se a acolher as exigências, Crespi paralisa totalmente a fábrica, procurando forçar a volta ao trabalho (22 de junho). Alguns dias depois (26 de Junho), surge uma greve em outra empresa têxtil – a Estamparia Ipiranga – de Nami Jafet & Cia., localizada no bairro do Ipiranga, abrangendo aproximadamente 1600 operários. As exigências são semelhantes dos grevistas da Crespi, com algumas variações (...) a direção da empresa se inclina ao compromisso. Após dez dias de Greve as reivindicações são aceitas e os trabalhadores retornam ao trabalho. (FAUSTO, 1977, p. 193)




    Mesmo com o fim da greve na Estamparia Ypiranga, a luta continua para os operários do Cotonifício Crespi. Nessa altura havia na cidade uma série de greves em outras empresas menores, com passeatas e movimentos em praça pública, que eram reprimidos violentamente pelas autoridades policiais.




    Em sete de julho, a greve alcança outra empresa importante, agora fora do ramo têxtil: a Fábrica de Bebidas Antártica, situada na Mooca com aproximadamente 1000 empregados “... os trabalhadores tinham enviado, sem resultado, vários ofícios a direção da firma, solicitando aumento de 13% dos salários e a fixação de nove horas de trabalho” (FAUSTO, 1974, p. 86).




    As greves nessas duas grandes fábricas (Cotonifício Crespi e Companhia Antarctica) geraram grandes manifestações nas portas das empresas e um sentimento de solidariedade por partes de todos os trabalhadores – cabe ressaltar que os operários da estamparia Ypiranga, mesmo com suas reivindicações aceitas, mantiveram a greve em apoio aos empregados das outras empresas – que fez com que, doravante, o movimento tivesse caráter unitário. A partir desse momento, não eram os empregados do Cotonifício contra o Comendador Crespi, ou a Companhia Antárctica, e sim os trabalhadores unidos sob uma bandeira única.




    Na manhã de 9 de julho, piquetes grevistas conduzindo cartazes onde se pede o boicote dos produtos da Crespi deslocam-se na direção da fábrica têxtil Mariângela (Brás) – de propriedade das indústrias reunidas Francisco Matarazzo – para conclamar os operários a abandonar o trabalho. Um grupo espanta a tiros uma carroça da antártica, após fazer descer o carroceiro e o soldado que o protege. À porta da Mariângela arma-se o conflito, para aí, se dirigem o delegado de polícia (Tirso Martins) e um ajudante de ordens do Secretário da Justiça e Segurança Pública, Eloy Chaves, sendo recebido com vaias e morras. (FAUSTO, 1977, p. 194)




    Com a chegada do chefe de polícia na frente da Estamparia Mariângela, onde estava acontecendo a manifestação, compareceram também a tropa da cavalaria acompanhada de soldados armados com rifles. Inevitavelmente, os ânimos foram acirrados e a tropa de choque da polícia dispersou os manifestantes com tiros em direção à multidão, instalando-se assim o caos entre os manifestantes e as forças repressivas do estado.




    Confirmamos assim, o terceiro elemento do tipo ideal: repressão do movimento. E no presente caso, a ação dos capitalistas tem como instrumento o aparelho repressivo do estado, ou seja, a polícia.




    Nesse momento, a greve já alcança cerca de trinta e cinco empresas com mais de 15.000 trabalhadores em greve, entre os quais encontram-se os trabalhadores da fábrica Mariângela e da estamparia Ypiranga, estes agora, em greve de solidariedade.




    Dentre os feridos do incidente de nove de julho em frente a Fábrica Mariângela no bairro do Brás, estava uma vítima fatal que foi emblemática para o movimento, dando vigor e ímpeto aos grevistas: o sapateiro de orientação ideológica anarquista, José Ineguez Martinez foi atingido no estomago e morreu no dia seguinte.




    O enterro do jovem Martinez simboliza o momento de passagem de uma grande greve para uma paralização total da cidade, com a multiplicação dos atos violentos. Sob uma chuva fina, em coluna cerrada, cerca de 10.000 pessoas acompanham o cortejo que sai do Brás em direção ao cemitério do Araçã na manhã de 11 de julho devendo passar inevitavelmente pelas ruas centrais. (FAUSTO, 1977, p.195)




    O funeral de Martinez transformou-se em uma grande manifestação contra a burguesia industrial paulistana e as autoridades governamentais. Nesse sentido, esse fato acirrou ainda mais os ânimos entre as classes em conflito, agora pelo lado dos trabalhadores com uma busca de vingança, o que transformaria uma greve localizada numa paralização geral da cidade, envolvendo outros seguimentos da indústria, chegando até as pequenas oficinas, além de apoio de grande parte da população.




    Em 10 de julho de 1917 – início da Semana Trágica7 -, os jornais da cidade de São Paulo divulgam o falecimento de José Ineguez Martinez, o sapateiro espanhol que estava na manifestação dos grevistas em frente à Fábrica Mariângela e não resistiu a um ferimento a bala. Tal notícia repercute por toda a cidade e é utilizada de combustível pelos líderes do movimento, que a partir de agora se alastra por toda a cidade.
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